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Processo nº  10920.720481/2014­59 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1302­002.115  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  16 de maio de 2017 

Matéria  NORMAS GERAIS DE PROCESSO TRIBUTÁRIO 

Recorrente  K.W.C. GERENCIAMENTO DE PROCESSOS INDUSTRIAIS LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2011, 2012 

Ementa: 

INTIMAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO. OPÇÃO. VALIDADE. 

É válida a intimação por meio magnético quando a contribuinte regularmente 
opta pela utilização do Domicílio Tributário Eletrônico. 

RECURSO  VOLUNTÁRIO.  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO 
CONHECIMENTO. 

O prazo para apresentação de recurso voluntário ao Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais é de trinta dias a contar da ciência da decisão de primeira 
instância, ex vi do disposto no art. 33 do Decreto nº. 70.235, de 1972. 

Recurso  apresentado  após  o  prazo  estabelecido,  dele  não  se  toma 
conhecimento, visto que, nos termos do art. 42 do mesmo diploma, a decisão 
de primeira instância já se tornou definitiva.  

 
 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  votos,  em  não 
conhecer do recurso voluntário por intempestividade, nos termos do voto do relator. 

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Tadeu Matosinho Machado ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa ­ Relator. 
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  10920.720481/2014-59  1302-002.115 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 16/05/2017 NORMAS GERAIS DE PROCESSO TRIBUTÁRIO K.W.C. GERENCIAMENTO DE PROCESSOS INDUSTRIAIS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Alberto Pinto Souza Junior  2.0.4 13020021152017CARF1302ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2011, 2012
 Ementa:
 INTIMAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO. OPÇÃO. VALIDADE.
 É válida a intimação por meio magnético quando a contribuinte regularmente opta pela utilização do Domicílio Tributário Eletrônico.
 RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
 O prazo para apresentação de recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é de trinta dias a contar da ciência da decisão de primeira instância, ex vi do disposto no art. 33 do Decreto nº. 70.235, de 1972.
 Recurso apresentado após o prazo estabelecido, dele não se toma conhecimento, visto que, nos termos do art. 42 do mesmo diploma, a decisão de primeira instância já se tornou definitiva. 
  Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade votos, em não conhecer do recurso voluntário por intempestividade, nos termos do voto do relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno (Relator), Rogério Aparecido Gil, Ester Marques Lins de Sousa e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  Trata o presente processo de Auto(s) de Infração de fls. 574-661, relativo(s) ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido-CSLL, Contribuição para Financiamento da Seguridade Social-COFINS e Contribuição para o Programa de Integração Social-PIS, ano(s)-calendário 2011 e 2012, com crédito total apurado no valor de R$ 9.030.324,32, incluindo o principal, multa de ofício, juros de mora e multa isolada.
Segundo relatório da DRJ os motivos ensejadores da autuação foram os seguintes:







A DRJ-BEL julgou improcedente a impugnação (fls. 1762/1774), restando o Acórdão da r. Decisão ementado da seguinte forma:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2011, 2012
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. As garantias do contraditório e da ampla defesa somente se manifestam com a instauração da fase litigiosa, ressalvados os procedimentos fiscais para os quais lei assim exija. Comprovado que o sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da fundamentação fática e legal do lançamento, e que lhe foi oferecido prazo para defesa, não há como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do direito ao contraditório e da a ampla defesa.
DILIGÊNCIA/PERÍCIA. A realização de diligência/perícia não se presta à produção de provas que o sujeito passivo tinha o dever de trazer à colação junto com a peça impugnatória.
GLOSA DE DESPESA E CUSTOS. COMPROVAÇÃO. As despesas e custos necessários à atividade da empresa são indedutíveis, para efeito da apuração do lucro real, quando não forem lastreadas em documentação hábil e idônea que comprove a efetividade e regularidade das operações - com emissão de documento fiscal, se for o caso - e o pagamento.
MULTA QUALIFICADA. Comprovada a intenção dolosa do contribuinte de produzir custos, comprovadamente inexistentes, com o fim de impedir o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, deve-se aplicar a multa qualificada os tributos decorrentes do resultado omitido.
MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA.
POSSIBILIDADE. A multa isolada, devida pela insuficiência de recolhimento da estimativa mensal do imposto, e a multa de ofício regulamentar, devida pela insuficiência de recolhimento do imposto apurado na data do fato gerador, têm hipóteses de incidência distintas. Portanto, cabível o lançamento concomitante destas penalidades, mormente quando ato normativo expedido pela administração tributária autoriza o procedimento.
CSLL. PIS. COFINS. Aplica-se às contribuições sociais o que foi decidido para o IRPJ, visto apresentarem a mesma fundamentação fática do lançamento deste.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�

O contribuinte foi cientificado do resultado do julgamento da impugnação (Acórdão da 1ª Turma DRJ/BEL nº 01-32.225), através da intimação SACAT/JOI/SC nº 238/2015, conforme termo de ciência em 06/08/2015.
Insatisfeita, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário (fls. 1785/1831) em 24/09/2015, pedindo a total improcedência do Auto de Infração lastreado fundamentos suscitados na impugnação, além de renovar o pedido de perícia previsto no art. 36 do Decreto nº 7.574/11 e indicar perito/assistente técnico para tanto.
É o relatório.
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
O julgamento de recursos exige uma prévia análise da existência de seus requisitos formais, tais como a assinatura da peça pelo Contribuinte ou por pessoa com poderes para representá-la. Impende observar, outrossim, se a peça recursal foi interposta no prazo legal de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 33 do Decreto nº 70.235/1972.
O contribuinte foi cientificado do resultado do Acórdão de impugnação, conforme termo de ciência, em 06/08/2015, e interpôs Recurso Voluntário em 24/09/2015, conforme Despacho de Encaminhamento de fl. 1833. Desta forma, interpôs recurso após o prazo previsto no art. 33 do Decreto nº 70.235/1972.
Em sua defesa, o contribuinte alega que tanto ele como e seu advogado, não tiveram conhecimento acerca do acórdão recorrido no momento que ele foi disponibilizado no DTE. Somente tomaram conhecimento sobre os atos processuais seguintes à defesa apresentada, na data de 15/09/2015, através do recebimento da documentação da contabilidade da Recorrente.
Ressalta que �qualquer ato processual somente será válido se o sujeito a quem ele é dirigido tiver tomado ciência do mesmo, pois quando se fala em �ciência�, como termo inicial para prática de um ato processual, obviamente, não se está falando de um conhecimento ficto de um ato processual, mas um conhecimento efetivado através da intimação.
Alega que juntou procuração na impugnação, outorgando poderes ao advogado para representá-lo em determinado processo administrativo, cabendo à Administração Pública, ao proferir decisões, intimar diretamente o advogado da parte, para que pudesse tomar as decisões cabíveis.
Sucessivamente, aduz que, a intimação deveria ser considerada apenas na data do acesso ao inteiro teor do acórdão recorrido, qual seja, 14/09/2015; e, como não houve intimação pessoal do advogado da parte, deve-se considerar efetivada a intimação com o protocolo do Recurso Voluntário, sendo tempestivo o presente recurso.
Ademais, sustenta ter sido induzida a erro por parte do Fisco, diante da obrigatoriedade em opção pelo domicílio tributário eletrônico para que tivesse acesso aos autos dos processos administrativos, caracterizando a falta de vontade da Recorrente em receber as notificações/intimações de forma eletrônica.
Contudo, as alegações do contribuinte não merecem acolhida.
Isto porque, no âmbito do processo administrativo fiscal, a intimação é regulada pelo art. 23, do Decreto-Lei 70.235, de 6 de março de 1972, nos seguintes termos:
�Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 1o Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 2° Considera-se feita a intimação:
I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se pessoal;
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
III - se por meio eletrônico: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, se ocorrida antes do prazo previsto na alínea a; ou (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
c) na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; (Incluída pela Lei nº 12.844, de 2013)
IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 5º O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de sua utilização e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 6º As alterações efetuadas por este artigo serão disciplinadas em ato da administração tributária. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 7º Os Procuradores da Fazenda Nacional serão intimados pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda na sessão das respectivas câmaras subseqüente à formalização do acórdão. (Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)
§ 8º Se os Procuradores da Fazenda Nacional não tiverem sido intimados pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da formalização do acórdão do Conselho de Contribuintes ou da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, os respectivos autos serão remetidos e entregues, mediante protocolo, à Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de intimação. (Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)
§ 9º Os Procuradores da Fazenda Nacional serão considerados intimados pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que os respectivos autos forem entregues à Procuradoria na forma do § 8o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)�

A Portaria SRF nº 259, de 13/03/2006, com redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 574, de 10/02/2009, define a forma como se processará a autorização dos contribuintes para a intimação por meio de seu endereço eletrônico em seu artigo 4º:
Art. 4° A intimação por meio eletrônico, com prova de recebimento, será efetuada pela RFB mediante: (Redação dada pela Portaria RFB n° 574, de 10 de fevereiro de 2009)
I � envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou
II � registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
§ 1º Para efeito do disposto no inciso I, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo a Caixa Postal a ele atribuída pela administração tributária e disponibilizada no eCAC, desde que o sujeito passivo expressamente o autorize.
§ 2° A autorização a que se refere o § 1° dar-se á mediante envio pelo sujeito passivo à RFB de Termo de Opção, por meio do eCAC, sendo-lhe informadas as normas e condições de utilização e manutenção de seu endereço eletrônico. (Redação dada pela Portaria RFB n° 574, de 10 de fevereiro de 2009)
[...]�
Esclareça-se que o citado eCAC corresponde a um Portal na Internet no qual os contribuintes tem acesso a sua caixa postal eletrônica, podendo acessar avisos enviados pela RFB e receber intimações de forma eletrônica.
O funcionamento do eCAC encontra-se previsto na Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 2010, da qual transcreve-se os artigos 1º, 2º e 5º, dada a pertinência da meteria à lide:
�Art. 1 º O Centro Virtual de Atendimento (eCAC) tem como objetivo propiciar o atendimento de forma interativa, por intermédio da Internet, no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.
§ 1 º O acesso ao eCAC será efetivado pelo próprio contribuinte, mediante a utilização de:
I � certificados digitais válidos emitidos por Autoridades Certificadoras integrantes da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil): eCPF, ePF, eCNPJ ou ePJ, observado o disposto no art. 1 º do Decreto n º 4.414, de 7 de outubro de 2002; e
II código de acesso gerado na página da RFB, na Internet, no endereço constante do caput deste artigo.
§ 2 º No caso de utilização de certificado digital, o acesso ao eCAC poderá ser feito, também:
I por procurador legalmente habilitado em procuração eletrônica outorgada pelo contribuinte;
II pelo representante da empresa responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
III pela matriz, no caso de filial; e
IV pela sucessora, no caso de sucedida.
Art. 2 º No eCAC estão disponíveis as seguintes opções de acesso aos serviços:
I por meio de certificado digital ou código de acesso, os serviços elencados no Anexo I;
II exclusivamente por meio de certificado digital, os serviços elencados no Anexo II.
[...]
Art. 5 º O titular do código de acesso ou do certificado eCPF ou eCNPJ, bem como o seu procurador, é responsável por todos os atos praticados perante a RFB com a utilização do referido código ou do certificado e sua correspondente chave privada, devendo adotar as medidas necessárias para garantir a confidencialidade desse código e da chave, e requerer, imediatamente, ao emitente a revogação de seu código ou certificado, em caso de comprometimento de sua segurança.
[...]�
Após análise dos dispositivos legais aplicáveis, faz-se mister afastar a alegação de que o contribuinte não concordado em receber as notificações/intimações em seu Domicílio Tributário Eletrônico, pois como visto no art. 4º, § 2º da Portaria SRF nº 259, de 13/03/2006, com redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 574, de 10/02/2009, o contribuinte somente receberá notificações através do endereço eletrônico que expressamente tenha autorizado, através de Termo de Opção enviado a RFB por meio do portal e-CAC.
Ademais, o recorrente não traz quaisquer provas suficientes a comprovar o suposto vício de consentimento com relação à sua opção pelo endereço eletrônico, apenas afirmando que em outras oportunidades teve que fazer a opção para poder exercer o contraditório em processos administrativos, o que é uma decorrência lógica da nova sistemática processual que a RFB implementa através do portal e CAC, com o expresso consentimento do contribuinte.
Superada a questão da validade da opção pelo DTE, tem-se que, à partir da análise da legislação aplicável transcrita acima, nota-se que a intimação por meio eletrônico considera-se feita em 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo, ou na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, isto é, o que ocorrer primeiro entre as duas.
Verifica-se que, no caso em debate, o contribuinte foi cientificado, do resultado do julgamento da impugnação (Acórdão da 1ª Turma DRJ/BEL/PA nº 01-32.225), através da intimação SACAT/JOI/SC nº 238/2015, conforme termo de ciência em 06/08/2015. Desta forma, o início da contagem do prazo processual para interpor Recurso dar-se-ia após 15 (quinze) dias da referida data, ou quando o contribuinte fizesse a primeira leitura da mesma em sua Caixa Postal, caso essa se dê antes do prazo anteriormente descrito.
Todavia, em face do decurso de 15 (quinze) dias contados da intimação, sem que houvesse nenhuma leitura da intimação registrada, isto é, em 21/08/2015 (sexta-feira), o prazo de 30 (trinta) dias para interposição de Recurso Voluntário, previsto no art. 33, do Decreto 70.235/72, começou no dia 24/08/2015 (segunda-feira), e encerrou-se no dia 22/09/2015 (terça-feira), como manda o inciso III, § 2º do r. Decreto c/c art. 5º, ambos do Decreto 70.235/72.
Assim, tendo o Recurso Voluntário sido apresentado apenas em 24/09/2015, resta configurada sua intempestividade.
Por fim, com relação ao recebimento de intimações no endereço de seu procurador, conforme procuração anexada à impugnação informa-se que, para fins de intimações no âmbito do portal e CAC, a outorga deveria ter-se dado nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 2010, ou seja, através de procuração eletrônica conferida por certificação digital, diversamente do procedido pelo contribuinte.
Assim, considerando que não cumprido o prazo previsto no art. 33 do Decreto nº. 70.235, de 1972, para interposição do recurso voluntário contra a decisão exarada em primeira instância, voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso voluntário.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa 
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Participaram da  sessão de  julgamento os  conselheiros: Alberto Pinto Souza 
Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno (Relator), Rogério Aparecido Gil, Ester Marques Lins de 
Sousa e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). 

 

Relatório 

Trata o presente processo de Auto(s) de Infração de fls. 574­661, relativo(s) 
ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica­IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido­CSLL, 
Contribuição  para  Financiamento  da  Seguridade  Social­COFINS  e  Contribuição  para  o 
Programa de Integração Social­PIS, ano(s)­calendário 2011 e 2012, com crédito total apurado 
no  valor  de R$  9.030.324,32,  incluindo  o  principal, multa  de  ofício,  juros  de mora  e multa 
isolada. 

Segundo  relatório  da  DRJ  os  motivos  ensejadores  da  autuação  foram  os 
seguintes: 
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A DRJ­BEL julgou improcedente a impugnação (fls. 1762/1774), restando o 
Acórdão da r. Decisão ementado da seguinte forma: 

 
“ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA 
JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2011, 2012 
CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA.  As  garantias  do 
contraditório  e  da  ampla  defesa  somente  se manifestam  com  a 
instauração  da  fase  litigiosa,  ressalvados  os  procedimentos 
fiscais para os quais  lei assim exija. Comprovado que o sujeito 
passivo  tomou  conhecimento  pormenorizado  da  fundamentação 
fática e legal do lançamento, e que lhe foi oferecido prazo para 
defesa,  não  há  como  prosperar  a  tese  de  nulidade  por 
cerceamento do direito ao contraditório e da a ampla defesa. 
DILIGÊNCIA/PERÍCIA.  A  realização  de  diligência/perícia  não 
se  presta  à  produção  de  provas  que  o  sujeito  passivo  tinha  o 
dever de trazer à colação junto com a peça impugnatória. 
GLOSA  DE  DESPESA  E  CUSTOS.  COMPROVAÇÃO.  As 
despesas  e  custos  necessários  à  atividade  da  empresa  são 
indedutíveis, para efeito da apuração do lucro real, quando não 
forem lastreadas em documentação hábil e idônea que comprove 
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a  efetividade  e  regularidade  das  operações  ­  com  emissão  de 
documento fiscal, se for o caso ­ e o pagamento. 
MULTA  QUALIFICADA.  Comprovada  a  intenção  dolosa  do 
contribuinte  de  produzir  custos,  comprovadamente  inexistentes, 
com o  fim de  impedir  o  conhecimento  por  parte  da autoridade 
fazendária  da  ocorrência  do  fato  gerador  da  obrigação 
tributária  principal,  deve­se  aplicar  a  multa  qualificada  os 
tributos decorrentes do resultado omitido. 
MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. 
POSSIBILIDADE. A multa isolada, devida pela insuficiência de 
recolhimento  da  estimativa  mensal  do  imposto,  e  a  multa  de 
ofício  regulamentar,  devida  pela  insuficiência  de  recolhimento 
do  imposto  apurado na  data  do  fato gerador,  têm hipóteses  de 
incidência  distintas.  Portanto,  cabível  o  lançamento 
concomitante  destas  penalidades,  mormente  quando  ato 
normativo  expedido  pela  administração  tributária  autoriza  o 
procedimento. 
CSLL. PIS. COFINS. Aplica­se às contribuições sociais o que foi 
decidido  para  o  IRPJ,  visto  apresentarem  a  mesma 
fundamentação fática do lançamento deste. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido” 
 

O  contribuinte  foi  cientificado  do  resultado  do  julgamento  da  impugnação 
(Acórdão  da  1ª  Turma  DRJ/BEL  nº  01­32.225),  através  da  intimação  SACAT/JOI/SC  nº 
238/2015, conforme termo de ciência em 06/08/2015. 

Insatisfeita,  a  contribuinte  apresentou  Recurso  Voluntário  (fls.  1785/1831) 
em  24/09/2015,  pedindo  a  total  improcedência  do  Auto  de  Infração  lastreado  fundamentos 
suscitados na impugnação, além de renovar o pedido de perícia previsto no art. 36 do Decreto 
nº 7.574/11 e indicar perito/assistente técnico para tanto. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa ­ Relator. 

O  julgamento de recursos exige uma prévia análise da existência de seus 
requisitos  formais,  tais  como  a  assinatura  da  peça  pelo  Contribuinte  ou  por  pessoa  com 
poderes para representá­la. Impende observar, outrossim, se a peça recursal foi interposta no 
prazo legal de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 33 do Decreto nº 70.235/1972. 

O  contribuinte  foi  cientificado  do  resultado  do Acórdão  de  impugnação, 
conforme  termo de ciência, em 06/08/2015, e  interpôs Recurso Voluntário em 24/09/2015, 
conforme Despacho de Encaminhamento de fl. 1833. Desta  forma,  interpôs recurso após o 
prazo previsto no art. 33 do Decreto nº 70.235/1972. 

Em  sua  defesa,  o  contribuinte  alega que  tanto  ele  como  e  seu  advogado, 
não  tiveram  conhecimento  acerca  do  acórdão  recorrido  no  momento  que  ele  foi 
disponibilizado  no  DTE.  Somente  tomaram  conhecimento  sobre  os  atos  processuais 
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seguintes  à  defesa  apresentada,  na  data  de  15/09/2015,  através  do  recebimento  da 
documentação da contabilidade da Recorrente. 

Ressalta que “qualquer ato processual somente será válido se o sujeito a 
quem  ele  é  dirigido  tiver  tomado  ciência  do mesmo,  pois  quando  se  fala  em  “ciência”, 
como termo inicial para prática de um ato processual, obviamente, não se está falando de um 
conhecimento  ficto  de  um  ato  processual,  mas  um  conhecimento  efetivado  através  da 
intimação. 

Alega  que  juntou  procuração  na  impugnação,  outorgando  poderes  ao 
advogado  para  representá­lo  em  determinado  processo  administrativo,  cabendo  à 
Administração Pública, ao proferir decisões, intimar diretamente o advogado da parte, 
para que pudesse tomar as decisões cabíveis. 

Sucessivamente, aduz que, a intimação deveria ser considerada apenas na 
data  do  acesso  ao  inteiro  teor  do  acórdão  recorrido,  qual  seja,  14/09/2015;  e,  como  não 
houve  intimação  pessoal  do  advogado  da  parte,  deve­se  considerar  efetivada  a  intimação 
com o protocolo do Recurso Voluntário, sendo tempestivo o presente recurso. 

Ademais,  sustenta  ter  sido  induzida  a  erro  por  parte  do  Fisco,  diante  da 
obrigatoriedade  em  opção  pelo  domicílio  tributário  eletrônico  para  que  tivesse  acesso  aos 
autos dos processos administrativos, caracterizando a  falta de vontade da Recorrente em 
receber as notificações/intimações de forma eletrônica. 

Contudo, as alegações do contribuinte não merecem acolhida. 

Isto  porque,  no  âmbito  do  processo  administrativo  fiscal,  a  intimação  é 
regulada pelo art. 23, do Decreto­Lei 70.235, de 6 de março de 1972, nos seguintes termos: 

“Art. 23. Far­se­á a intimação: 
I  ­  pessoal,  pelo  autor  do  procedimento  ou  por  agente  do 
órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a 
assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, 
no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; 
(Redação  dada  pela  Lei  nº  9.532,  de  1997)  (Produção  de 
efeito) 
II ­ por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou 
via,  com prova  de  recebimento  no domicílio  tributário  eleito 
pelo  sujeito  passivo;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.532,  de 
1997) (Produção de efeito) 
III  ­  por  meio  eletrônico,  com  prova  de  recebimento, 
mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
a)  envio  ao  domicílio  tributário  do  sujeito  passivo;  ou 
(Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) 
b)  registro  em meio magnético  ou  equivalente  utilizado  pelo 
sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§  1o Quando  resultar  improfícuo  um dos meios  previstos  no 
caput  deste  artigo  ou  quando  o  sujeito  passivo  tiver  sua 
inscrição  declarada  inapta  perante  o  cadastro  fiscal,  a 
intimação  poderá  ser  feita  por  edital  publicado:  (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
I  ­  no  endereço  da  administração  tributária  na  internet; 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
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II  ­  em  dependência,  franqueada  ao  público,  do  órgão 
encarregado da intimação; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005) 
III  ­  uma  única  vez,  em  órgão  da  imprensa  oficial  local. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§ 2° Considera­se feita a intimação: 
I ­ na data da ciência do intimado ou da declaração de quem 
fizer a intimação, se pessoal; 
II  ­  no  caso  do  inciso  II  do  caput  deste  artigo,  na  data  do 
recebimento  ou,  se  omitida,  quinze  dias  após  a  data  da 
expedição da intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 
1997) (Produção de efeito) 
III  ­  se  por  meio  eletrônico:  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
12.844, de 2013) 
a)  15  (quinze)  dias  contados  da  data  registrada  no 
comprovante  de  entrega  no  domicílio  tributário  do  sujeito 
passivo; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) 
b)  na  data  em  que  o  sujeito  passivo  efetuar  consulta  no 
endereço  eletrônico  a  ele  atribuído  pela  administração 
tributária, se ocorrida antes do prazo previsto na alínea a; ou 
(Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) 
c)  na  data  registrada  no  meio  magnético  ou  equivalente 
utilizado pelo sujeito passivo; (Incluída pela Lei nº 12.844, de 
2013) 
IV ­ 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o 
meio utilizado. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
 
§  3º  Os  meios  de  intimação  previstos  nos  incisos  do  caput 
deste  artigo  não  estão  sujeitos  a  ordem  de  preferência. 
(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§ 4º Para fins de intimação, considera­se domicílio tributário 
do  sujeito  passivo:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  11.196,  de 
2005) 
I ­ o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à 
administração  tributária;  e  (Incluído  pela  Lei  nº  11.196,  de 
2005) 
II ­ o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração 
tributária,  desde  que  autorizado  pelo  sujeito  passivo. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§ 5º O endereço eletrônico de que  trata este artigo somente 
será  implementado  com  expresso  consentimento  do  sujeito 
passivo,  e  a  administração  tributária  informar­lhe­á  as 
normas  e  condições  de  sua  utilização  e  manutenção. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§  6º  As  alterações  efetuadas  por  este  artigo  serão 
disciplinadas  em  ato  da  administração  tributária.  (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 
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§ 7º Os Procuradores da Fazenda Nacional  serão  intimados 
pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da 
Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais,  do  Ministério  da 
Fazenda  na  sessão  das  respectivas  câmaras  subseqüente  à 
formalização  do  acórdão.  (Incluído  pela  Lei  nº  11.457,  de 
2007) (Vigência) 
§  8º  Se  os  Procuradores  da  Fazenda  Nacional  não  tiverem 
sido  intimados  pessoalmente  em  até  40  (quarenta)  dias 
contados  da  formalização  do  acórdão  do  Conselho  de 
Contribuintes ou da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do 
Ministério da Fazenda, os respectivos autos serão remetidos e 
entregues,  mediante  protocolo,  à  Procuradoria  da  Fazenda 
Nacional, para fins de intimação. (Incluído pela Lei nº 11.457, 
de 2007) (Vigência) 
§  9º  Os  Procuradores  da  Fazenda  Nacional  serão 
considerados  intimados  pessoalmente  das  decisões  do 
Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos 
Fiscais, do Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 
30 (trinta) dias contados da data em que os respectivos autos 
forem  entregues  à  Procuradoria  na  forma  do  §  8o  deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)” 

 

A Portaria SRF nº  259,  de  13/03/2006,  com  redação  dada  pela  Instrução 
Normativa RFB nº 574, de 10/02/2009, define a forma como se processará a autorização dos 
contribuintes para a intimação por meio de seu endereço eletrônico em seu artigo 4º: 

Art.  4°  A  intimação  por  meio  eletrônico,  com  prova  de 
recebimento,  será  efetuada  pela  RFB  mediante:  (Redação 
dada pela Portaria RFB n° 574, de 10 de fevereiro de 2009) 
I – envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou 
II – registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo 
sujeito passivo. 
§ 1º Para efeito do disposto no inciso I, considera­se domicílio 
tributário  do  sujeito  passivo  a  Caixa  Postal  a  ele  atribuída 
pela  administração  tributária  e  disponibilizada  no  eCAC, 
desde que o sujeito passivo expressamente o autorize. 
§ 2° A autorização a que se refere o § 1° dar­se á mediante 
envio  pelo  sujeito  passivo  à  RFB  de  Termo  de Opção,  por 
meio do eCAC,  sendo­lhe informadas as normas e condições 
de  utilização  e  manutenção  de  seu  endereço  eletrônico. 
(Redação dada pela Portaria RFB n° 574, de 10 de fevereiro 
de 2009) 
[...]” 

Esclareça­se  que  o  citado  eCAC  corresponde  a  um  Portal  na  Internet  no 
qual  os  contribuintes  tem  acesso  a  sua  caixa  postal  eletrônica,  podendo  acessar  avisos 
enviados pela RFB e receber intimações de forma eletrônica. 

O  funcionamento  do  eCAC  encontra­se  previsto  na  Instrução Normativa 
RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 2010, da qual transcreve­se os artigos 1º, 2º e 5º, dada a 
pertinência da meteria à lide: 
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“Art. 1 º O Centro Virtual de Atendimento (eCAC) tem como 
objetivo  propiciar  o  atendimento  de  forma  interativa,  por 
intermédio  da  Internet,  no  sítio  da  Secretaria  da  Receita 
Federal  do  Brasil  (RFB),  no  endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
§  1  º  O  acesso  ao  eCAC  será  efetivado  pelo  próprio 
contribuinte, mediante a utilização de: 
I  –  certificados  digitais  válidos  emitidos  por  Autoridades 
Certificadoras  integrantes  da  Infraestrutura  de  Chaves 
Públicas Brasileira  (ICPBrasil):  eCPF,  ePF, eCNPJ ou ePJ, 
observado o disposto no art. 1 º do Decreto n º 4.414, de 7 de 
outubro de 2002; e 
II código de acesso gerado na página da RFB, na Internet, no 
endereço constante do caput deste artigo. 
§ 2 º No caso de utilização de certificado digital, o acesso ao 
eCAC poderá ser feito, também: 
I  por  procurador  legalmente  habilitado  em  procuração 
eletrônica outorgada pelo contribuinte; 
II  pelo  representante  da  empresa  responsável  perante  o 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
III pela matriz, no caso de filial; e 
IV pela sucessora, no caso de sucedida. 
Art.  2  º  No  eCAC  estão  disponíveis  as  seguintes  opções  de 
acesso aos serviços: 
I  por  meio  de  certificado  digital  ou  código  de  acesso,  os 
serviços elencados no Anexo I; 
II exclusivamente por meio de certificado digital, os  serviços 
elencados no Anexo II. 
[...] 
Art. 5 º O titular do código de acesso ou do certificado eCPF 
ou  eCNPJ,  bem  como  o  seu  procurador,  é  responsável  por 
todos os atos praticados perante a RFB com a utilização do 
referido código ou do certificado e sua correspondente chave 
privada, devendo adotar as medidas necessárias para garantir 
a  confidencialidade  desse  código  e  da  chave,  e  requerer, 
imediatamente,  ao  emitente  a  revogação  de  seu  código  ou 
certificado, em caso de comprometimento de sua segurança. 
[...]” 

Após  análise  dos  dispositivos  legais  aplicáveis,  faz­se  mister  afastar  a 
alegação de que o contribuinte não concordado em receber as notificações/intimações em seu 
Domicílio Tributário Eletrônico, pois como visto no art. 4º, § 2º da Portaria SRF nº 259, de 
13/03/2006,  com  redação  dada  pela  Instrução  Normativa  RFB  nº  574,  de  10/02/2009,  o 
contribuinte  somente  receberá  notificações  através  do  endereço  eletrônico  que 
expressamente  tenha  autorizado,  através  de Termo de Opção  enviado  a RFB por meio  do 
portal e­CAC. 

Ademais, o recorrente não traz quaisquer provas suficientes a comprovar o 
suposto vício de consentimento  com  relação  à  sua opção pelo  endereço eletrônico,  apenas 
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afirmando  que  em  outras  oportunidades  teve  que  fazer  a  opção  para  poder  exercer  o 
contraditório  em  processos  administrativos,  o  que  é  uma  decorrência  lógica  da  nova 
sistemática  processual  que  a  RFB  implementa  através  do  portal  e  CAC,  com  o  expresso 
consentimento do contribuinte. 

Superada a questão da validade da opção pelo DTE, tem­se que, à partir da 
análise da legislação aplicável transcrita acima, nota­se que a intimação por meio eletrônico 
considera­se  feita  em  15  (quinze)  dias  contados  da  data  registrada  no  comprovante  de 
entrega  no  domicílio  tributário  do  sujeito  passivo,  ou  na  data  em  que  o  sujeito  passivo 
efetuar consulta no endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, isto é, o 
que ocorrer primeiro entre as duas. 

Verifica­se  que,  no  caso  em  debate,  o  contribuinte  foi  cientificado,  do 
resultado do julgamento da impugnação (Acórdão da 1ª Turma DRJ/BEL/PA nº 01­32.225), 
através  da  intimação  SACAT/JOI/SC  nº  238/2015,  conforme  termo  de  ciência  em 
06/08/2015. Desta  forma, o  início da  contagem do prazo processual para  interpor Recurso 
dar­se­ia após 15 (quinze) dias da referida data, ou quando o contribuinte fizesse a primeira 
leitura  da  mesma  em  sua  Caixa  Postal,  caso  essa  se  dê  antes  do  prazo  anteriormente 
descrito. 

Todavia,  em  face do  decurso  de  15  (quinze)  dias  contados  da  intimação, 
sem  que  houvesse  nenhuma  leitura  da  intimação  registrada,  isto  é,  em  21/08/2015 
(sexta­feira), o prazo de 30 (trinta) dias para interposição de Recurso Voluntário, previsto no 
art. 33, do Decreto 70.235/72, começou no dia 24/08/2015 (segunda­feira), e encerrou­se no 
dia 22/09/2015 (terça­feira), como manda o inciso III, § 2º do r. Decreto c/c art. 5º, ambos do 
Decreto 70.235/72. 

Assim,  tendo  o  Recurso  Voluntário  sido  apresentado  apenas  em 
24/09/2015, resta configurada sua intempestividade. 

Por  fim,  com  relação  ao  recebimento  de  intimações  no  endereço  de  seu 
procurador,  conforme  procuração  anexada  à  impugnação  informa­se  que,  para  fins  de 
intimações no âmbito do portal e CAC, a outorga deveria ter­se dado nos termos da Instrução 
Normativa  RFB  nº  1.077,  de  29  de  outubro  de  2010,  ou  seja,  através  de  procuração 
eletrônica conferida por certificação digital, diversamente do procedido pelo contribuinte. 

Assim,  considerando  que  não  cumprido  o  prazo  previsto  no  art.  33  do 
Decreto  nº.  70.235,  de  1972,  para  interposição  do  recurso  voluntário  contra  a  decisão 
exarada em primeira instância, voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso voluntário. 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa  
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